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O Plenário, por unanimidade, negou o Habeas Corpus (HC) 123228, que tratava de pedido de aplicação de 
interrogatório ao final da instrução criminal, conforme rito previsto no artigo 400 do Código de Processo 
Penal, em caso em trâmite na Justiça Militar. Os ministros entenderam que a tese pretendida pela Defensoria 
Pública da União não poderia ser discutida no HC, uma vez que o interrogatório dos réus se deu antes da 
vigência da Lei 11.719/2008, que alterou o CPP e transferiu a realização do ato para o final da instrução 
criminal. 
 
A DPU pedia a anulação de acórdão do Superior Tribunal Militar que manteve a condenação de um sargento 
da Marinha e de um civil pelo crime de concussão (artigo 305 do Código Penal Militar). O defensor buscou 
estabelecer o direito dos acusados ao interrogatório ao final da instrução criminal, conforme previsto no artigo 
400 do CPP, com a redação dada pela Lei 11.719/2008. O caso foi submetido ao Plenário por decisão da 
Segunda Turma, diante de entendimentos divergentes das duas Turmas da Corte. 
 
A relatora do caso, ministra Cármen Lúcia, explicou em seu voto que o interrogatório dos réus aconteceu em 
setembro de 2007, nos termos do artigo 302 do Código de Processo Penal Militar, que estabelece a 
necessidade do interrogatório após o recebimento da denúncia. Portanto, destacou a ministra, o ato 
processual foi realizado antes do advento da Lei 11.719, que entrou em vigor em agosto de 2008. 
 
Dessa forma, diante da “inexistência de ilegalidade ou constrangimento ilegal que autorize o habeas corpus, 
pela singela circunstância de o ato ter se dado rigorosamente nos termos da lei que prevalecia”, a ministra 
votou pelo indeferimento do pedido. A decisão do Plenário foi unânime. 
 
Processo: HC 123228 
Leia mais... 
 
 
Concedido HC para afastar aumento de pena decorrente de procedimentos penais em curso 
 
Na sessão da quarta-feira (24), por maioria de votos, os ministros do Supremo Tribunal Federal decidiram 
conceder Habeas Corpus (HC 94620 e 94680) para réus que tiveram suas penas aumentadas com base na 
existência de procedimentos criminais em curso contra eles. A decisão se baseou no entendimento da Corte, 
firmado no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 591054, com repercussão geral, no sentido de que a 
existência de inquéritos policiais e ações penais sem trânsito em julgado não podem ser considerados maus 
antecedentes para fins de cálculo de dosimetria da pena. 
 
Nos dois casos, as defesas pediam a concessão da ordem para que fossem recalculadas as penas, por 
entenderem que as sanções aplicadas foram aumentadas indevidamente. Para os defensores, os 
magistrados levaram em conta, no momento do cálculo da dosimetria, os processos criminais existentes 
contra os réus. 
 
Os HCs começaram a ser julgados em conjunto em março de 2009, quando o relator do caso, ministro 
Ricardo Lewandowski, votou pelo indeferimento dos habeas. Naquela ocasião, o ministro disse entender que 
a legislação permite certo grau de discricionariedade ao magistrado, que pode considerar como maus 
antecedentes a existência de condenações sofridas pelos réus, mesmo que não definitivas. O julgamento foi 
suspenso por pedido de vista do ministro Cezar Peluso (aposentado). 
 
Sucessor de Peluso, o ministro Teori Zavascki apresentou voto na sessão de hoje, depois que a Corte decidiu 
a matéria no julgamento do RE 591054 (com repercussão geral). Com a decisão do caso paradigma, no 
sentido da impossibilidade de considerar maus antecedentes a existência de processos criminais sem trânsito 
em julgado, o ministro Teori se manifestou no sentido de aplicar esse entendimento do STF nos dois casos. A 
maioria dos ministros acompanhou o ministro Teori, votando no sentido de deferir os habeas corpus, em 
respeito ao principio da colegialidade. 
 
Ficaram vencidos o ministro Luiz Fux e a ministra Cármen Lúcia, que votaram pelo indeferimento dos habeas. 
Para a ministra, o princípio da colegialidade obriga os ministros a aplicar o entendimento nas Turmas e em 
decisões individuais. Contudo, voltando o tema ao Pleno, os ministros podem manifestar seus entendimentos 
pessoais. E, de acordo com a ministra, à luz da Constituição Federal, que determina a individualização das 
penas, é possível levar em consideração, no momento da dosimetria, a existência de antecedentes criminais 
em tais hipóteses. 
 
Processo: HC 94620 e HC 94680 
Leia mais... 
 
 
Quebra de sigilo não pode ocorrer sem fundamentação, decide Celso de Mello 
 
Por falta de fundamentação adequada e de indicação de fato concreto, o ministro Celso de Mello, suspendeu 
liminarmente ordem de quebra de sigilos fiscal, bancário e telefônico determinados pela Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) das Próteses, instalada pelo Senado Federal. A decisão foi proferida no 
Mandado de Segurança (MS) 33635, no qual o empresário Francisco José Dambros, da empresa Importec, 
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questionou determinação da comissão. 
 
No entendimento do ministro, há plausibilidade no pedido, pois, em exame preliminar, a deliberação da CPI 
carece de fundamentação adequada, limitando-se a fazer referência ao noticiário da imprensa e sustentando 
que tal fato justifica a quebra de sigilo. “A mera referência a notícias veiculadas pela imprensa e a busca de 
informações mediante quebra de sigilos bancário, fiscal e telefônico sem a correspondente e necessária 
indicação de fato concreto e específico que configure a existência de causa provável não bastam para 
justificar a medida.” 
 
A decisão também assinalou, com base em precedente do Plenário do STF, que a decisão não pode ser 
qualificada com o ato de interferência indevida na esfera de atuação do Congresso Nacional. “Uma decisão 
judicial que restaura a integridade da ordem jurídica e que torna efetivos os direitos assegurados pelas leis 
não pode ser considerada um ato de interferência na esfera do Poder Legislativo.” 
 
Leia a íntegra da decisão. 
 
Processo: MS 33635 
Leia mais... 
 
 
Inconstitucional norma do STM sobre requisitos para admissão de embargos infringentes 
 
Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal, em sessão na quarta-feira (24), declarou a 
inconstitucionalidade de norma do Regimento Interno do Superior Tribunal Militar que estabelecia a exigência 
de no mínimo quatro votos divergentes para a admissibilidade de embargos de divergência. O Plenário 
seguiu o entendimento do relator do Habeas Corpus (HC) 125768, ministro Dias Toffoli, de que a alteração 
regimental invadiu a competência privativa da União para legislar sobre matéria processual, pois tanto o 
Código de Processo Penal quanto o Código de Processo Penal Militar exigem, para a interposição de 
embargos infringentes, apenas que a decisão questionada não tenha sido unânime. No caso dos autos, os 
ministros concederam o habeas corpus determinando ao Superior Tribunal Militar que processe os embargos 
infringentes. 
 
O caso concreto refere-se a julgamento realizado pelo STM que culminou na condenação de um militar à 
pena de 3 anos de detenção, em regime aberto, pelo envolvimento em acidente de trânsito que culminou com 
a morte de um colega de farda e lesões corporais em mais três colegas militares. Como houve divergência 
em relação à pena, a Defensoria Pública opôs embargos infringentes, não admitidos. 
 
O ministro Dias Toffoli afirmou que a atribuição de poderes dos tribunais de instituir recursos internos e 
disciplinar o procedimento dos recursos que devam julgar não lhes outorga competência para criar requisito 
de admissibilidade recursal não previsto em lei. Salientou que a Constituição Federal (artigo 96, inciso I, 
alínea “a”) estabelece expressamente que os regimentos internos dos tribunais devem respeitar as normas 
processuais e que, de acordo com artigo 539 do CPPM, basta um único voto divergente para que sejam 
admissíveis os embargos infringentes. 
 
“O legislador não pode se imiscuir em matéria reservada aos regimentos internos dos tribunais, mas a estes é 
vedado desbordar de seus poderes normativos e dispor sobre matéria de competência da União, sob pena de 
inconstitucionalidade formal”, ressaltou o relator. 
 
Processo: HC 125768 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*   

 
 

Suspensas ações coletivas contra corte de internet em celular pré-pago da Oi  
 
O ministro Moura Ribeiro, suspendeu o andamento de ações coletivas propostas contra a operadora Oi Móvel 
S/A que discutem o fornecimento de internet celular após o esgotamento da franquia de dados contratada no 
sistema pré-pago. 
 
A decisão foi tomada em conflito de competência suscitado pela empresa. Em seu despacho, o ministro 
esclareceu que o que está em discussão neste processo não é o suposto direito da operadora de bloquear a 
internet após o fim da franquia, mas apenas o juízo competente para julgar as ações. 
 
De acordo com a Oi, já foram propostas pelo menos 15 ações coletivas em juízos diferentes, de vários 
estados do país, contra ela própria e também contra as operadoras Vivo, Tim e Claro. 
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Nessas ações, as entidades de defesa do consumidor sustentam que as operadoras modificaram 
indevidamente os contratos quando passaram a bloquear a internet ao término da franquia, razão pela qual 
pediram a concessão de medidas urgentes para manter a conexão, ainda que com velocidade reduzida, 
como ocorria antes. Segundo as empresas, o que houve foi o fim de promoções ou de liberalidade concedida 
aos usuários. 
 
A Oi informou que em 11 das ações propostas foram concedidas liminares para determinar a continuidade do 
serviço, sob pena de multa diária, e que seis dessas liminares foram suspensas em segunda instância. 
 
Para a operadora, haveria uma situação de indefinição, marcada por entendimentos divergentes sobre o 
tema, que seria “manifestamente prejudicial e intolerável, por criar um ambiente de insegurança e de quebra 
da isonomia, fatiando interpretações pelo território nacional”. 
 
A Oi sustentou ainda que a existência de grande número de ações coletivas sobre o mesmo tema tramitando 
em juízos diferentes poderá implicar “a prolação de decisões inconciliáveis sob o ângulo lógico e prático, já 
que se trata de serviço de interesse coletivo, prestado de forma uniforme em todo o país”. 
 
A operadora pediu que a 5ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro seja declarada competente para processar e 
julgar todas essas demandas, pois para lá teria sido distribuída a primeira ação civil pública sobre o assunto. 
Em liminar, requereu a suspensão das decisões proferidas pelos demais juízos e o sobrestamento das ações. 
 
Em sua decisão, o ministro Moura Ribeiro destacou que não se verifica a alegada disparidade entre decisões. 
Segundo ele, ao contrário, houve deferimento de quase todas as liminares em favor dos usuários da internet 
via celular no sistema pré-pago. E, na maioria dos casos, as liminares tiveram seus efeitos suspensos por 
decisões de segunda instância. “Então, as decisões nem são contraditórias nem estão produzindo seus 
efeitos”, concluiu o ministro. 
 
Ele reconheceu que a operadora, à primeira vista, tem razão quando sustenta a necessidade de reunião das 
ações em um só juízo, mas este é justamente o tema principal do conflito de competência, a ser decidido, em 
data ainda não marcada, pela Segunda Seção do STJ. 
 
O ministro deferiu o pedido de liminar para sobrestar o andamento das ações coletivas listadas pela Oi até o 
julgamento que definirá o juízo competente. Até lá, também ficam supensas as decisões proferidas em 
primeira instância que já não tenham sido sustadas em segunda. 
 
Leia a decisão, publicada na última terça-feira (23).  
 
Processo: CC 141322 
Leia mais.... 
 
 
Registros em cartório durante incorporação imobiliária devem ser cobrados como ato único  
 
Em decisão unânime, a Terceira Turma negou provimento a recurso especial interposto por um cartório de 
registro de imóveis que tentava descaracterizar como ato único os registros de incorporação imobiliária em 
empreendimento com 415 unidades autônomas. O acórdão do julgamento foi publicado na última segunda-
feira (22). 
 
Na origem do caso, a incorporadora apresentou em cartório, para fins de averbação, três títulos de 
declaração de quitação referentes a três lotes utilizados na construção de um empreendimento. O cartório, 
entretanto, procedeu à averbação das 415 novas matrículas, e não apenas dos três lotes originários. 
 
A incorporadora se recusou a pagar o exigido, alegando que a Lei 6.015/73 (Lei de Registros Públicos), em 
seu artigo 237-A, considera que as averbações e os registros que envolvam empreendimento único são feitos 
na matrícula de origem do imóvel. 
 
O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, não acolheu os argumentos. Segundo ele, a Lei 6.015 determina 
que, após o registro da incorporação imobiliária e até o “habite-se”, todos os registros e averbações 
relacionados à pessoa do incorporador ou aos negócios jurídicos alusivos ao empreendimento sejam 
realizados na matrícula de origem e, para efeito de cobrança de custas e emolumentos, considerados ato de 
registro único. 
 
Em relação ao fato de a incorporadora ter sido substituída por outra empresa, o ministro considerou a 
situação irrelevante. Segundo ele, a matrícula do imóvel conterá, necessariamente, o título pelo qual o 
incorporador adquiriu o imóvel, bem como toda e qualquer ocorrência que importe alteração desse específico 
registro, no que se insere a averbação de quitação da promessa de compra do terreno. 
 
A demonstração de que o incorporador é proprietário, promitente comprador, cessionário ou promitente 
cessionário do terreno no qual se pretende edificar um prédio sob regime de incorporação é requisito para 
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desenvolvimento do negócio, nos termos do artigo 32 da Lei 4.591/64, explicou. 
 
Quanto à cobrança de custas e emolumentos, concluiu o ministro, “o ato notarial de averbação relativa à 
quitação dos três lotes em que se deu a construção sob o regime de incorporação imobiliária, efetuado na 
matrícula originária, assim como em todas as matrículas das unidades imobiliárias daí advindas, relaciona-se, 
inequivocamente, com o aludido empreendimento, encontrando-se, pois, albergado pelo artigo 237-A da Lei 
de Registros Públicos”. 
 
Leia o voto do relator.  
 
Processo: REsp 1522874 
Leia mais... 
 
 
Incidente de uniformização discute conversão de tempo de serviço especial para comum  
 
O ministro Napoleão Nunes Maia Filho admitiu o processamento de incidente de uniformização de 
interpretação de lei federal contra decisão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais 
Federais a respeito da conversão de tempo de serviço especial para comum, para fins de contagem 
recíproca. 
 
A ação foi ajuizada perante o 1º Juizado Especial Federal Previdenciário de Londrina (PR), que julgou 
procedente o pedido. A turma recursal manteve a sentença. 
 
O Instituto Nacional do Seguro Social entrou na TNU com pedido de uniformização de jurisprudência, ao 
argumento de que a decisão diverge do entendimento do STJ no sentido de que, para fins de contagem 
recíproca de tempo de serviço, não se admite a conversão, por expressa proibição legal. Entretanto, o pedido 
não foi conhecido. 
 
Diante da aparente divergência de entendimentos, o ministro relator determinou o envio de ofícios aos 
presidentes da TNU e das turmas recursais para solicitar informações e comunicar a admissão do incidente. 
 
Ainda não há data prevista para o julgamento do incidente pela Primeira Seção do tribunal. 
 
Processo: Pet 10211 
Leia mais... 
 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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Revista compartilhe 
 
Informamos a disponibilização da edição nº 1 da Revista Compartilhe, revista interna do Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio de Janeiro – TJRJ, agora no Banco do Conhecimento no seguinte 
caminho: www.tjrj.jus.br/ Banco do Conhecimento/ Revistas. A referida publicação eletrônica foi elaborada 
pela Equipe do Departamento de Comunicação Institucional da Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão 
do Conhecimento e pode ser visualizada no formato revista ou em pdf. Encontra-se, também, disponibilizada 
nos Destaques na página inicial do portal institucional do TJRJ.  
 

Edição nº01 
 

 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *   

 
 

0350430-60.2009.8.19.0001 – rel. Des. Gizelda Leitão Teixeira, j. 06.04.2015 e p.09.04.2015 

Arguição de Inconstitucionalidade: Lei Federal 9055/1995, artigo 2º; Lei Estadual nº 3579/2001, arts. 1º, 2º e 
6º. Controle difuso (incidenter tantum). Cláusula de reserva de Plenário prevista no art. 97 da CF. Ressalte-
se, desde logo: Consta do voto do anterior Desembargador Relator da Arguição de Inconstitucionalidade a 
informação de que há no Supremo Tribunal Federal Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei Estadual do 
Rio de Janeiro, mas nem mesmo o pedido de concessão de cautelar que suspenda sua eficácia foi 
examinado e decidido. Ação Civil Pública proposta pelo MP que busca a proibição de fabricação e 
comercialização, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, de produtos que contenham amianto branco 
(crisotila), o mais usado na indústria. Atividade autorizada pela Lei Federal 9055/1995. Conflito com a Lei 
Estadual nº3579/2001 que proíbe. A fibra de amianto (amianto em latim ou arbesto no grego) é utilizada na 
produção de telhas, caixas d’água, chapas para forro, pisos e outros. O amianto causa inflamação das células 
dos alvéolos, evoluindo para uma série de doenças, incuráveis e progressivas: câncer do pulmão, de laringe, 
do aparelho digestivo; mesotelioma de pleura e peritônio (tumor muito agressivo e letal),. Endurecimento do 
pulmão (“pulmão de pedra”, derrames e espessamentos pleurais e do diafragma). Demonstrado que o uso do 
produto representa risco à saúde humana. Lei Estadual de acordo com princípios constitucionais (arts. 196 e 
225 da CF). A Organização Mundial da Saúde em 1998, divulgou o Critério de Saúde Ambiental 203, onde 
conclui: “nenhum limite de tolerância foi identificado para os agentes carcinogênicos” e “a exposição ao 
amianto crisotila aumenta os riscos de asbestose, câncer de pulmão e mesotelioma em função da dose”. 
Urge priorizar-se os princípios e preceitos garantidores do direito à saúde, que se sobrepõe a qualquer outro 
interesse, mesmo de ordem financeira. A indústria continua a fabricar produtos à base dessa fibra mineral 
(abundante e de baixo custo de exploração). No mundo, 52 países aboliram terminantemente o uso do 
amianto. A Lei Federal nº 9055 de 01/06/1995 está sendo questionada no Supremo Tribunal Federal porque 
Magistrados do Trabalho (ANAMATRA) e Procuradores do Trabalho (ANPT) a consideram inconstitucional. 
Em vários estados brasileiros há proibição formal da exploração, utilização e comercialização do amianto 
(São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Pernambuco). A Coordenação der Prevenção e Vigilância do 
INCA alerta que não existe exposição segura a qualquer tipo dessa fibra mineral: o branco, o azul, o marrom 
ou o anfibólio. Rejeitada a arguição de inconstitucionalidade dos arts. 1º. 2º e 6º da Lei Estadual nº3579/2001. 
Vale transcrever a manifestação técnica da Dra. Fernanda Giannasi, engenheira civil, cofundadora da Abrea 
(Associação Brasileira de Expostos ao Amianto): “Os pobres são as maiores vítimas. Afinal, são os 
trabalhadores e os maiores consumidores de produtos com essa fibra”. Acolhida a Arguição de 
Inconstitucionalidade quanto ao art. 2º da Lei Federal nº9055/1995.” E rejeitá-la com relação aos arts. 1º, 2º e 
6º da Lei Estadual nº3579/2001–.Retorno dos autos à 20ª Câmara Cível para prosseguimento do recurso cujo 
curso fora suspenso. 

Leia mais... 

Fonte: Secretaria do Órgão Especial 

 

0038905-21.2013.8.19.0000 – rel. Des. Nildson Araujo da Cruz, j.12.11.2014 e p. 24.06.2015 
 
Agravo regimental em Mandado de Segurança. Decisão que extinguiu monocraticamente o writ, à míngua de 
interesse-adequação. Inexistência de teratologia ou abuso de poder. A pretensão do impetrante, no mandado 
de segurança, é a de ver cassado o acórdão da Egrégia Primeira Câmara Criminal, na parte em que decretou 
a perda de patente de oficial major da Polícia Militar deste Estado, em virtude de sua condenação por crime 
comum. Alega que a competência para julgar os processos relativos à perda de patente é da Seção Criminal. 
O entendimento esposado pelo v. acórdão está respaldado pela jurisprudência dos Tribunais Superiores, 
deste Tribunal, bem como pela doutrina e, sendo assim, não há nele, teratologia ou abuso de poder a serem 
sanados pela via do mandado de segurança. Agravo regimental a que se nega provimento.  
 
Leia mais... 
 

Fonte: EJURIS 

VOLTAR AO TOPO  

 

EMBARGOS INFRINGENTES*   

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000482FF540A110162A18BD7A8FF9FAFF50EC5035A46410B
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201401700024
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000469228728E7E63948930BE093C797B3C5C5040B390D43
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201307800049


 

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE*    
 

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 
 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 
 

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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